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			PREFÁCIO

			CONSIDERAÇÕES ACERCA DA ESCRITA DE UM MEMORIAL ACADÊMICO

			Durval Muniz de Albuquerque Júnior

			O memorial acadêmico é um gênero narrativo muito requisitado, hoje, no momento da realização de concursos de provas e títulos para ingresso como docente nas universidades brasileiras ou para a ascensão funcional à categoria de professor titular, nessas mesmas instituições. No entanto, na minha própria experiência como autor desse tipo de narrativa e como avaliador dessa modalidade de textos, pude perceber que não há clareza tanto sobre a natureza desse gênero narrativo, quanto sobre os elementos que devem fazer parte de sua composição. Há um certo consenso de que o memorial não deve ser apenas a mera repetição narrativa das informações presentes no currículo, não deve ser um mero relato sobre as atividades acadêmicas realizadas ao longo da trajetória do docente ou do aspirante a docente. Há várias instituições que tornam isso bastante claro ao adotar a análise e defesa do memorial como etapa avaliativa distinta da análise de currículos. Se o memorial fosse uma mera repetição do currículo, não representaria uma etapa distinta de avaliação do candidato ao cargo de docente. Considero oportuna, portanto, a iniciativa da Universidade do Estado do Rio de Janeiro em publicar alguns memoriais que, por sua excelência e exemplaridade, servirão como modelo para aqueles profissionais que necessitarem produzir essa modalidade de texto.

			Nessa introdução à coletânea, vou procurar delinear uma espécie de roteiro para a redação de um memorial acadêmico, sem que tenha a pretensão de esgotar as possibilidades de variação e singularidade desse tipo de narrativa. O cerne da escrita de um memorial é o caráter reflexivo em que o texto deve ser vazado. Um memorial acadêmico não é um mero relato de atividades, ele exige um esforço de reflexão sobre a trajetória acadêmica, profissional e pessoal percorrida por seu autor. Como todo texto biográfico, deve tentar construir uma inteligibilidade para a trajetória do autor, em todo o seu percurso e em cada um dos momentos e das atividades que o compuseram. Antes de tudo, o memorial deve se iniciar por uma reflexão teórica, por um questionamento, por uma problematização do próprio gesto que escrever um memorial implica: o gesto de escrever sobre si mesmo. É recomendável que se abra o memorial por uma discussão acerca da faculdade e da atividade da memória, que se lance mão de autores que ajude a reflexão em torno do gesto memorialístico. Afinal, o que implica recordar, lembrar, o que implica escrever um texto que tem sua base na atividade da memória? E não de qualquer memória, mas da memória de si, de sua trajetória de sujeito, de agente, de ator, de autor, de profissional, de pessoa. Cada categoria dessa pode merecer uma reflexão, a depender do lugar de sujeito que o autor do memorial irá assumir para escrevê-lo. O memorial acadêmico faz parte dos gêneros narrativos biográfico e autobiográfico, que também merecem ser minimamente discutidos na abertura do texto. Escrever um memorial é narrar a si mesmo e, portanto, pode-se lançar mão das discussões teóricas já existentes em torno da chamada escrita de si para fazer a introdução do texto, que deve se dedicar a refletir sobre o caráter do escrito que se vai realizar, suas implicações teóricas e narrativas, suas imposições de gênero e seus limites. O leitor do memorial deve ser informado sobre quais pressupostos teóricos, sobre quais maneiras de ver a memória, o biográfico, a escrita de si, o sujeito, o autor, estão na base do texto que irá ler.

			Muitos colegas, ao escrever seu memorial acadêmico, reduzem sua narrativa ao relato das atividades profissionais, das ações públicas, de sua vida universitária. Muitos silenciam, quase que completamente, sobre a sua vida privada, familiar, pessoal. O texto do memorial produz a imagem de um sujeito esquizo, que consegue separar sua existência em segmentos completamente estanques. A vida afetiva, amorosa, sentimental, doméstica, pessoal, é completamente apartada do que seria a sua vida como profissional, como agente público. Ao tratar da sua formação, ela aparece como se dando só no interior da escola, das universidades, das instituições de ensino e pesquisa. A formação aparece reduzida à formação escolar, se omitindo toda a formação que ocorreu nas relações familiares, nas relações de amizade, na frequentação de outros espaços, na vivência de experiências que se passaram fora das instituições formais de ensino. Esquece-se de narrar outras e variadas práticas e discursos, experiências e vivências de pedagogias que atuam fora do espaço escolar. Por recato e pudor, por achar inadequado para um texto acadêmico, acontecimentos pessoais decisivos, que se configuraram como marcos temporais na vida de quem escreve o memorial, são deixadas de lado, são silenciados. É fundamental que se traga para o interior do texto do memorial todos os eventos da chamada vida privada que tornam inteligíveis, que servem de explicação para decisões e acontecimentos da vida profissional e pública. Não é fazer do texto do memorial um momento para a exibição narcísica das idiossincrasias pessoais, mas trazer para seu interior os eventos da vida fora da academia, que foram responsáveis por escolhas, inflexões, rupturas, mudanças, desistências, fracassos, sucessos, na vida pública e acadêmica. Trata-se de pensar a formação profissional, a formação subjetiva, a produção de sujeitos como um processo coletivo, histórico, social, que não se reduz à trajetória escolar e acadêmica, mas que se passa em muitos lugares e instituições e que envolve múltiplas relações.

			Nossos textos acadêmicos tendem a ser muito pudicos e atravessado pela censura a um aspecto fundamental na vida de qualquer pessoa: o desejo, o corpo, as carnes. A universidade ainda possui traços de seu passado cristão e monacal. Ainda se associa a academia à censura a dadas narrativas e a dadas experiências, notadamente aquelas que remetem ao corpo. Muitos sujeitos das narrativas dos memoriais acadêmicos parecem ser sujeitos decapitados, que só possuem a cabeça, parecem ser sujeitos que não estiveram, durante toda a sua vida profissional, encarnados e que, nela mesma, nessas atividades, tiveram que elaborar dados corpos, com seus desejos, pulsões, sensações, emoções, com suas racionalidades, com suas disciplinas e indisciplinas. Os memoriais acadêmicos tendem a ser um relato épico dos feitos da razão, da inteligência, da racionalidade, da cabeça de quem o escreve, silenciando, completamente, as carnes que sofreram, que foram afetadas, que foram educadas, que foram conformadas, que se emocionaram, que deliraram, que sentiram dor e prazer, durante o percurso formativo e profissional, no interior das instituições escolares e universitárias. A produção acadêmica, o livro escrito, o artigo publicado, a pesquisa realizada, parecem ter sido possíveis sem a participação das carnes, sem a fabricação adequada de um corpo, sem a presença e o estímulo do desejo, da paixão, da emoção, do sentimento, da sensação. O corpus acadêmico parece não advir de corpos, sociais e culturalmente produzidos, de carnes transformadas em corpos nas atividades econômicas, políticas, simbólicas, no trabalho acadêmico. O sujeito da narrativa do memorial parece ser, quase sempre, dotado apenas da mente, da inteligência, do raciocínio, da cognição, sem que outras faculdades como: a sensibilidade, a memória e a imaginação tenham papel decisivo na conformação do sujeito que escreve. É importante que se explicite que as escolhas que fazemos na vida acadêmica: escolha de disciplinas para o ensino, escolha de áreas de especialização, escolha de temas e objetos de pesquisa, disposição para a orientação e abordagem de dados temas e personagens, a opção por dadas posturas teóricas, por dadas abordagens e metodologias de pesquisa, a escolha por dados períodos de tempo ou por dados espaços para serem estudados, por dados recursos e procedimentos de pesquisa, não se devem apenas a decisões tomadas e opções feitas no interior do mundo acadêmico e profissional, mas também levam em conta e remetem a aspectos da vida pessoal e da vida privada.

			Ao narrar sobre a sua produção acadêmica, muitas vezes se omitem razões e inspirações para a pesquisa que se fez, para o texto que se escreveu, que não aquelas adstritas ao debate acadêmico, à emulação entre ideias, posições teóricas, entre abordagens. Aquilo que o filósofo Michel Onfray chamou de hápax existencial1, o acontecimento da vida privada, pessoal, comezinha, que está na base de uma vontade de saber, da busca por um conhecimento, do interesse por um dado tema ou problema, quedam silenciados e excluídos da narrativa do memorial acadêmico. É comum, por exemplo, que um memorial acadêmico escrito por mulheres silencie sobre a vida doméstica e privada, na medida que a conquista de um lugar de fala no espaço público custou muitos anos de luta. Embora, por exemplo, as relações afetivas, o nascimento dos filhos, a necessidade de realizar uma dupla jornada de trabalho, se dedicando aos cuidados com a casa, ainda sejam aspectos decisivos na trajetória acadêmica de muitas mulheres, elas tendem a silenciar em seu memorial esses aspectos, a pretexto de reafirmarem a imagem do ser público que conseguiram construir para si mesmas. Os memoriais escritos por homens, nem é preciso dizer, desprezam ainda mais as experiências pessoais, domésticas, privadas, à medida em que elas socialmente não estão associadas a figura masculina. Embora a atividade docente, a atividade de intelectual, leve muitos homens a ficarem muito tempo dentro de suas casas, coisa incomum em outras profissões, as experiências domésticas tendem a ser apagadas da redação de seu texto memorialístico. É importante que os memoriais acadêmicos tragam para o texto, marcadores de gênero, de etnia, de nacionalidade, de classe e condição social, de condição e opção sexual e profissional, marcadores etários e geracionais, que afinal marcam e condicionam a construção dos sujeitos, tanto na vida social, como na vida acadêmica. Fugir desses lugares e da explicitação do que eles representam para a realização de uma trajetória no mundo acadêmico, é empobrecer sua compreensão e sua análise.

			Por que facilmente admitimos que o docente que milita em favor das ideias liberais, comunistas ou anarquistas ou mesmo que um docente identificado com o fascismo, tenha essas suas posições refletidas em suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, mas temos dificuldades em admitir que a homossexualidade assumida publicamente ou não, por um docente, também explica muito das suas escolhas e condiciona a sua trajetória no mundo acadêmico? Por que a militância política ou a escolha teórica podem ser explicitadas no texto do memorial e a opção sexual, afetiva, não pode ser trazida a baila como um dado a mais para se compreender um percurso acadêmico? Por que mascarar que a fealdade, a cor da pele, o sobrepeso, a deficiência física, a não conformidade com os padrões sociais e culturais de uma dada sociedade, marcam a vida das pessoas e se articulam com aquilo que escrevem, ensinam e produzem? É importante que o memorial acadêmico explicite e questione dados códigos sociais, conformadores de subjetividades, produtores de sujeitos, que podem, inclusive, se configurarem como obstáculos ao êxito na vida acadêmica. Fazer do memorial um momento de avaliação crítica dos conceitos e preconceitos, das noções e pré-noções que conformam e configuram as nossas existências. O memorial acadêmico é, muitas vezes, o relato emocionante da trajetória de superação de obstáculos colocados pelo racismo, pela misoginia, pela homofobia, pelos preconceitos, de toda ordem, que estruturam o social e que foram ultrapassados pelo personagem da narrativa, na sua trajetória em direção a vida universitária e profissional. Se o memorial acadêmico pode e deve ser o relato feminista das vitórias e dos obstáculos colocados para as mulheres ocuparem posições de destaque no espaço público, na vida profissional e acadêmica, pode e deve ser, também, o lugar dos homens explicitarem as dores e as delícias de ser masculino, numa sociedade ainda dominada pelos homens, os problemas que o modelo hegemônico de masculinidade coloca concretamente para a vida dos homens, dos docentes que vivenciam alguma versão do masculino.

			Outra debilidade que recorrentemente encontramos nos memoriais acadêmicos, é a ausência de relação entre a vida acadêmica e profissional que se narra e o contexto histórico e social em que ela se deu. Relata-se a vida acadêmica e profissional como se ela tivesse ocorrido desligada de condicionamentos sociais e históricos. Os eventos da vida profissional e intelectual quedam apartados de sua situação no tempo e numa dada sociedade. O texto de um memorial não deve ser meramente descritivo, ele deve ser analítico, oferecendo não apenas o relato do que ocorreu, mas tentando tornar inteligível, para o leitor, os motivos da ocorrência dos eventos. As motivações de qualquer evento da vida profissional de alguém, de qualquer evento da vida pessoal, não se encontram apenas no interior da vida acadêmica e, muito menos, no interior da vida individual. Qualquer acontecimento relatado no memorial deve ser situado no contexto mais amplo das condições econômicas, políticas e culturais, em que dado momento, da vida que está sendo narrada, se deu. Aquilo que o sociólogo Pierre Bourdieu chamou de ilusão biográfica2, ou seja, a ideia de que toda a vida, de um dado personagem, se organizou, coerentemente, ao longo do tempo, em torno de um trajeto que o levou, obrigatoriamente, a se tornar o que se tornou, ocorre, muitas vezes, porque a vida que se narra não é situada no interior das marchas e contramarchas da história, não é devolvida às contingências do acontecer histórico. Não é que se exija que todo narrador de memorial acadêmico possua habilidade de historiador, mas o que se exige é que, minimamente, os acontecimentos de uma trajetória acadêmica sejam remetidos a seu tempo e com eles relacionados. Como todo historiador sabe, cada época é composta de múltiplas linhas do tempo. Não se exige que um narrador de memorial acadêmico dê conta de todas elas, isso seria impossível, mas é importante que escolha pelo menos alguma delas para situar os eventos de seu relato.

			É importante, inclusive, situar no tempo, o seu próprio relato, o seu próprio texto. É importante que a escrita do memorial seja situada, não apenas em relação ao momento da trajetória acadêmica em que ele vem a ser escrito, mas em relação ao momento histórico da sociedade em que seu autor se situa. É importante, tanto quando for narrar os eventos que configuraram a sua formação acadêmica, quanto quando for narrar os seus feitos no campo da produção acadêmica, da orientação, da extensão universitária ou da gestão acadêmica, que eles sejam minimamente articulados com o momento histórico em que se fizeram, até mesmo para que fiquem inteligíveis as motivações e condições em que se deram. A própria historicidade das instituições universitárias, das relações, práticas e discursos que as configuram, deve ser levada em conta na hora de se fazer o relato das atividades realizadas no interior ou no exterior dessas instituições. Muitas vezes, a referência ao contexto histórico dos eventos que são narrados no memorial é omitida com a intenção de despolitizar o texto. O memorial acadêmico não deve ser confundido com um manifesto, um tratado ou um panfleto político, mas não deve deixar de se referir desde a aspectos da política universitária e acadêmica, até a aspectos da vida política nacional ou local, desde que eles estejam relacionados com acontecimentos, mudanças de trajetória, inflexões temáticas e didático-pedagógicas, com decisões acadêmicas tomadas pelo autor do memorial. Valorizar a inserção social, abordar atividades realizadas pelo docente, para além dos muros da universidade, inclusive atividades políticas partidárias ou no campo da representação profissional, é fundamental em um memorial acadêmico.

			O memorial acadêmico é uma narrativa fronteiriça entre o texto acadêmico, o relato, o relatório, a prestação de contas, e o texto memorialístico, literário, a narrativa biográfica, a escrita de si. O texto de um memorial acadêmico deve ser capaz de articular a apresentação de dados, de eventos, de feitos e fatos de uma vida de estudante, de professor, de pesquisador, de orientador, de gestor, de intelectual, com uma reflexão teoricamente fundamentada sobre conceitos e noções que conferem sentido de conjunto a esses dados, a essa trajetória, a essa poalha de acontecimentos da vida acadêmica, sem abrir mão de ser um relato literariamente sedutor, um texto que busca agradar ao leitor, fundado que está em toda a tradição de relatos de memória na cultura ocidental. O texto do memorial acadêmico deve ser um discurso, no sentido etimológico do texto, à construção de um percurso, de um trajeto, realizado pelo personagem central da narrativa, que se sobrepõe e se confunde com a figura do autor da narrativa, através de uma dada forma de narrar, que enfatize as ligações, as passagens, as articulações entre distintos eventos, distribuídos por distintos tempos e espaços. Um memorial acadêmico que fosse vazado num texto fragmentário ou aforismático dificilmente alcançaria seu objetivo de delinear um perfil, uma imagem de sujeito profissional e acadêmico para aquele que é seu personagem. A narrativa memorialística requer a construção discursiva da continuidade, da identidade, mesmo na mudança, daquele que toma por objeto. Um bom memorial é aquele que oferece uma visão de conjunto e a visão do percurso daquele que é seu personagem central, na sua própria constituição, na sua própria formação como sujeito que aspira ou que ocupa um dado lugar na academia. O texto do memorial deve ser capaz de ir do anedótico, do detalhe, do cotidiano e rotineiro, do evento singular, curioso e excepcional, à construção de uma inteligibilidade de conjunto para esses acontecimentos, deve ir da análise à síntese, ascendendo do fragmento a construção de uma totalidade significativa. A narrativa e o conceito devem ser capazes de amalgamar a dispersão de eventos nascida das escolhas feitas pelo narrador. Não se pode narrar tudo, deve-se fazer escolhas, partindo de critérios que devem ser explicitados logo de saída, na introdução do memorial. Deve ficar claro para o leitor porque se escolheu dados eventos e, ao mesmo tempo, como eles se articulam. Como a atividade de orientação, por exemplo, se articula com as atividades de ensino e/ou de pesquisa. Deve-se apresentar as motivações, desde aquelas de cunho pessoal, até aquelas de cunho acadêmico e profissional, bem como as motivações sociais, políticas, históricas, de cada escolha feita, de cada decisão tomada, daquilo que se escreveu, daquilo que se ensinou, daquilo que se produziu, daquilo que se fez, daquilo que se realizou.

			

			
				
					1	ONFRAY, Michel. A arte de ter prazer: por um materialismo hedonista. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 29-30.

				

				
					2	BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína (org.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: FGV, 2006. p. 183-191.

				

			

		

	
		
			Prólogo

			Ana Chrystina Mignot

			Elizabeth Macedo

			Nilda Alves

			Reunir memoriais de professores que atuam no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, defendidos a partir de 2017, não se constituiu em tarefa de fácil execução. Alguns anos se passaram desde a primeira defesa para que decidíssemos, finalmente, publicá-los. Confessamos aqui duas motivações para fazê-lo. Por um lado, julgamos que, reunidos, eles dão conta de múltiplas formas assumidas pela escrita memorial, gênero muito discutido, mas felizmente pouco homogêneo. No caso em questão, memoriais condicionados pelas normativas de um concurso público de promoção ao último e mais prestigioso nível da carreira docente. Sumarizar em, no máximo 35 páginas, toda uma carreira ou uma vida exigiu muitas decisões que, como se vê nos textos aqui reunidos, produziu narrativas muito distintas e pessoais. Por outro, como todos os docentes-autores são professores da Faculdades e Institutos voltados à Educação da Uerj há, pelo menos, 10 anos – a maioria há mais de duas décadas, as narrativas em conjunto são também um testemunho da vida recente da Instituição.

			As reflexões que chegam aos leitores e leitoras, por vezes doloridas, trazem, ainda, a marca do momento em que foram escritas, um momento em que vivíamos a destruição de muitos projetos forjados na luta coletiva. Cada memorialista, enquanto passava a vida a limpo se defrontava com o aprofundamento do desmonte das instituições, a difamação da Universidade, a negação da ciência, a drástica redução de recursos para a educação, a cultura e a ciência, a desvalorização do magistério, a paralisia de políticas comprometidas com a reversão das desigualdades sociais.

			Escritos em meio à desilusão, no entanto, os memoriais dos docentes se constituíram, sobretudo, em exercícios de esperança. Eles traduzem importantes interpretações acerca de experiências, dilemas e desafios de uma geração de docentes que ingressou na vida acadêmica em um momento no qual a universidade brasileira e a nossa universidade, em particular, passava por profundas mudanças, tendo como horizonte incluir novos sujeitos, políticas e práticas que pudessem propiciar o acesso e permanência de estudantes historicamente excluídos, mas que compunham uma grande maioria da população. No conjunto, expressam preocupações com os rumos das políticas públicas e com a busca incessante para manter e assegurar novas conquistas da educação básica à pós-graduação, ativando novos processos educacionais e de pesquisa.

			Assim, às voltas com esta escrita narcísica, onde o eu se constitui como centro da narrativa, em cada relato memorialístico, se pode ver que tais mudanças se refletem nas trajetórias profissionais. No movimento de interpretar suas escolhas, inflexões e mudanças de rumo, cada autor(a) permite entrever o compromisso com a escola pública, forjado nas salas de aula, na direção do sistema de ensino, nas lutas do magistério público, nos movimentos sociais, na militância política ou nas agências de fomento, em sua formação como pesquisador(a) comprometido(a) com a Educação e a inclusão de todos(as) em suas instituições.

			A chegada à Uerj, na condição de docentes, tem centralidade em todas as narrativas, de modo que, em conjunto, elas também constituem uma memória da Universidade. Como docentes que entraram na Universidade por concurso público, os (as) autores(as) dos textos foram testemunhas e agentes das mudanças que se realizavam nas formas de recrutamento, a partir da primeira metade dos anos de 1980. Todos se beneficiaram de políticas de qualificação do corpo docente da instituição e do investimento em pesquisa das últimas décadas, que contribuíram para o crescimento individual, assim como para a ampliação e qualificação dos programas de pós-graduação. O próprio ritual de elaboração e defesa do memorial para aceder à condição de professor titular deu vida a uma nova forma de conceber a carreira docente há muito demandada pela nova configuração da Universidade. Integrar o professor titular à carreira docente, não apenas reconhece o crescimento e o trabalho acadêmico de cada um, como propicia condições efetivas de continuidade das linhas de pesquisa gestadas e desenvolvidas na instituição. Sem prejuízo da desejada ampliação exógena do corpo docente, trazendo necessárias novas indagações e perspectivas teórico-metodológicas, a constituição de um corpo de professores titulares que possa levar a frente a pesquisa pela qual a Universidade se tornou reconhecida é também a consolidação de uma trajetória institucional que segue em curso.

			Essa trajetória de investimento institucional deliberado na pesquisa e na pós-graduação ampliou o compromisso social da instituição, o que também impactou de formas distintas as narrativas aqui reunidas. Ele repercute nos temas e objetos de investigação, nos modos de ensinar e divulgar o que nela se produz, assim como no compromisso de democratização da Universidade partilhado pelos(as) docentes-autores(as). Todos viveram, e dão conta disso de formas distintas, uma Uerj que, tendo sempre estado aberta a estudantes de classes populares, ampliou, mais recentemente, o acesso a negros, pardos, indígenas, estudantes de escola pública, populações LGBTQIA+, campo específico em que atuam – Educação. É possível acompanhar também um compromisso profundo em dialogar com os docentes e discentes da Escola básica, que estudam ou não na pós-graduação e graduação da Uerj.

			Os textos aqui reunidos também mostram como os interesses inicialmente individuais por determinadas questões foram se aglutinando aos poucos. Isso se deu tanto por decisão institucional tomada no âmbito dos departamentos no momento dos novos concursos públicos, como também por um trabalho de articulação realizado depois das contratações. No Programa de Pós-Graduação em Educação, rearranjos e rearticulações ao longo do tempo produziram discussões sólidas em torno dos temas que, hoje, constituem suas linhas de pesquisa currículo; história da educação; infância e juventude; cotidiano e cultura; e educação inclusiva. São essas as grandes temáticas dos textos reunidos neste volume. Para alguns, eixos muito díspares para uma mesma coletânea. Para nós, uma experiência de disponibilizar, num mesmo volume, o amadurecimento pessoal de professores(as) universitários(as) que teimam em acreditar na importância do trabalho coletivo para a formação de novas gerações de pesquisadores(as). Uma experiência que pretendemos que afirme nossa condição de pesquisadores(as) à disposição de criar um Brasil novo possível.

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			MESMO ANTE AS SENSAÇÕES SOU UM POUCO ATEU3

			Alice Casimiro Lopes

			Enquanto o mundo bizarro continua a girar

			Escrever um memorial, principalmente para um concurso de titular no qual se espera que sejam debatidas as atividades de pelo menos 15 anos de vida acadêmica e problematizadas as opções teórico-metodológicas desenvolvidas nesse período, me coloca diante das tentativas de síntese, de ordenação, de apresentação de uma lógica para certas escolhas. Tarefa muito difícil, porque tais procedimentos envolvem um processo de apagar, ou ao menos nublar, muitas das contingências da vida, as circunstâncias que me fizeram dizer sim a uma possibilidade e não a outra; levam a apresentar como linear, planejado e talvez mensurável algo que tem muito mais de caótico e imprevisível: a vida e nela, a vida acadêmica. Por intermédio da leitura de Rose Hawthorne, poeta da qual só conheço um verso, citado em Homem no Escuro, de Paul Auster, este sim um autor que conheço há pouco tempo, mas que já virou um dos favoritos da vida, posso dizer que tudo que foi realizado, tudo que aqui e agora é relatado com certa ordenação e encadeamento – espero eu – foi feito Enquanto o mundo bizarro continua(va) a girar (As the weird earth rolls on). Esta ordem na forma de texto foi criada para este momento, estas circunstâncias (ainda que produzida em outras). Certamente o texto está marcado também por alguma desordem. Não considero possível expulsar completamente as marcas tortuosas do acaso envolvidas nas tramas da existência – um jogo cujas regras são modificadas no ato de jogar.

			Mas por onde começar? Como afirmei com base em Derrida em um de meus textos mais recentes (LOPES, 2018a), nunca é possível racionalizar completamente as origens escolhidas nem é suficiente nos referirmos às normas passadas das quais partimos. A inexistência de uma origem absoluta, contudo, não implica considerar que tanto faz o ponto de onde se parte, na medida em que a ideia de um tanto faz ou de uma qualquer origem resulta no mesmo remeteria igualmente ao fundamento único da generalidade.

			Neste momento me parece que talvez, antes de tudo que até agora pontuei, devesse ter afirmado que estamos sempre tentando criar ordens no caos do mundo, da vida, que não há pontos iniciais fixos ou obrigatórios para o que se faz (na pesquisa, na produção teórica, na forma de escrever um memorial), bem como não há fundamentos sólidos nos quais possamos nos embasar. É por meio dessas interpretações que desenvolvo meu trabalho atualmente. Mas nem sempre assim foi, como meus projetos de pesquisa e produções bibliográficas ao longo desses anos evidenciam. E talvez esta seja uma forma de começar e prosseguir, à maneira de Elvira Vigna: ir me contando, como se não fosse eu, como quem fala dos outros4.

			A estalagem da razão5

			A defesa de um pluralismo da razão e de uma razão argumentativa, razoável, não instrumental ou determinista, que desenvolvi em meu primeiro livro (LOPES, 1999a), fruto de minha tese de doutorado defendida na UFRJ em 1996, sob orientação de Antonio Flavio Moreira, pode ser lida como um dos meus primeiros questionamentos aos limites do estruturalismo e dos registros marxistas no campo do Currículo. Este primeiro movimento fustigava a lógica dos portantos relatada por Clarice Lispector com sua personagem Ofélia Maria dos Santos Aguiar, aquela que é capaz de ter tanta razão e ao mesmo tempo ser tão destrutiva6.

			Com base no racionalismo aplicado de Gaston Bachelard, questionei o cientificismo e as abordagens positivistas no âmbito do ensino de Ciências e, com base em Chaim Perelman, procurei problematizar as hierarquias estabelecidas entre saberes – popular, cotidiano, escolar, científico –, argumentando em nome do caráter contextual dos conhecimentos e de suas diferentes epistemes, contra a ideia de que alguma razão história ou dialética poderia sustentar um dado modelo curricular. Diferentes saberes teriam assim diferentes racionalidades, finalidades e contextos, não cabendo serem hierarquizados no currículo escolar. Desse modo, procurava deslocar a forma usual com que se debatia o currículo na época, marcada por disputas entre registros devedores à Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos, referenciada em José Carlos Libâneo, ou à Educação Popular, referenciada em Paulo Freire.

			Por meio da noção de mediação didática, também discuti os limites da noção de transposição didática de Ives Chevallard, por considerar que ela pouco expressa a transformação desses saberes no currículo, na medida em que mantém certa noção de transporte de sentidos entre contextos. Desenvolvi a noção de mediação didática articulando as discussões epistemológicas às discussões sociológicas das disciplinas escolares, com a Nova Sociologia da Educação (principalmente Michael Young) e os trabalhos de Ivor Goodson e André Chervel. Nesse momento, operei com a noção de seleção cultural que mais tarde questionei por meio da noção de produção cultural (LOPES, 2008a). Desse modo, procurava ressaltar fortemente o caráter produtivo do conhecimento escolar, na tentativa de empoderar professores e professoras no seu fazer curricular, tendência que já se mostrava na época disseminada pelos estudos sobre o currículo em rede de Nilda Alves e Regina Leite Garcia.

			Anteriormente, havia publicado os resultados de minha dissertação de mestrado em que analisei os obstáculos epistemológicos dos livros didáticos de química de 1931 a 1990 com base em Bachelard, trabalhos (LOPES, 1992; 1993a, 1993b, 1993c, 1994a, 1994b, 1995, 1996a, 1996b7) citados até os dias de hoje nas pesquisas em ensino de Química. Já tinha 11 anos de experiência com a Educação Básica na Escola Técnica Federal de Química – ETFQ (hoje Instituto Federal do Rio de Janeiro – IFRJ), onde tinha exercido a função de Diretora do Departamento de Desenvolvimento do Ensino, bem como já era professora da área de Ensino-Aprendizagem na Uerj. Destaco, todavia, o doutoramento como início da trajetória de pesquisadora em virtude de considerar ser esta a minha inserção no campo do Currículo, participando do GT Currículo da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação – ANPEd desde 1992, passando a ser coordenadora desse GT em 1999-2000, publicando na área e me integrando ao Programa de Pós-graduação da UFRJ em 1996 e ao Núcleo de Estudos de Currículo (NEC), no qual trabalhei com Antonio Flavio e Elizabeth Macedo e orientei as dissertações de Regina Romano8, Claudia Miranda9, Cleidison de Jesus Rocha10, Vania Laneuville Teixeira11 e a tese de Paulo Dias12 (DIAS, 2007; MIRANDA, 2001; ROCHA, 1999; ROMANO, 1999; TEIXEIRA, 2001).

			Na UFRJ, participei dos projetos de pesquisa Socialização Profissional dos Professores, liderado por Antonio Flavio e Menga Lüdke, e Currículo de ciências: um estudo sócio-histórico, coordenado por Antonio Flavio, nos quais muito aprendi sobre o campo do currículo e da formação de professores, com destaque para o estudo das identidades profissionais, da História do Currículo e da História das Disciplinas Escolares. Os resultados dessas discussões estão nos artigos que publiquei nesse período (LOPES, 1998a, 1998b, 1998c, 2000a, 2000b, 1999b, 1999c; LOPES; MACEDO, 1999; FERREIRA; GOMES; LOPES, 2001).

			Foi, porém, com o projeto A organização do conhecimento escolar no Novo ensino médio (2000-2002), liderado por mim, que renovei minha bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq, alcançada pela primeira vez em 1998, e iniciei a trajetória de meu grupo de pesquisas. Mantive a articulação com os pesquisadores do NEC, mas passei a construir com maior autonomia as propostas de pesquisa. Como está desenvolvido nos artigos (LOPES, 2000c, 2001, 2002a, 2002b, 2002c, 2002d, 2004a, 2004b; MACEDO; LOPES, 2002) e nas dissertações de Rozana Abreu13 (ABREU, 2002), Rosanne Dias14 (DIAS, 2002) e Josefina Mello15 (MELLO, 2002), derivadas deste projeto, me aprofundei nas discussões sobre organização curricular. Foi nesse momento que dei centralidade aos estudos sobre Basil Bernstein, de certa forma aproximando-me mais de uma discussão estrutural do que talvez fosse previsto pela leitura de minha tese de doutorado.

			Era minha preocupação nesse momento investigar como o discurso16 de integração curricular no ensino médio incorporava a literatura educacional especializada produzida pelas agências de fomento internacionais e pelo meio acadêmico. Tal preocupação se manteve, ainda que com foco específico na área de Ciências, no projeto Integração curricular em textos de ciências para o ensino médio (2002-2004), também apoiado pelo CNPq, no qual investiguei como livros didáticos e guias pedagógicos, desenvolvidos após os parâmetros curriculares nacionais (PCN) para o ensino médio, incorporavam as noções de contextualização, tecnologias e interdisciplinaridade, constituindo um discurso sobre integração curricular. Desse modo, ao mesmo tempo em que meu trabalho focalizava os chamados textos com assinatura oficial, procurava destacar como os discursos educacionais também eram produzidos por materiais escolares, em um processo constante de recontextualização (LOPES, 2004c, 2004d, 2005a, 2005b, 2005c, 2006a, 2006c, 2006d, 2007c, LOPES; ABREU; GOMES, 2005; LOPES; GOMES; LIMA, 2003; MELLO; LOPES, 2004), bem como possibilitou a discussão sobre o hibridismo teórico no pensamento curricular, com os trabalhos de Stuart Hall e Néstor García Canclini, influenciando fortemente minha interpretação sobre a recontextualização desenvolvida daí em diante. Foi também associada a este projeto que organizei dois livros com Elizabeth Macedo, voltados, respectivamente, à organização curricular (LOPES; MACEDO, 2002a) e ao pensamento curricular (LOPES; MACEDO, 2002c). O artigo Lopes e Macedo (2003) também é decorrente desta pesquisa.

			As principais conclusões desses dois projetos nos quais focalizo a organização curricular foram reunidas no livro Políticas de integração curricular (LOPES, 2008c) que contou com apoio do Edital Editoração da Faperj de 2007. Neste livro, analiso o pensamento curricular sobre integração e discuto como a contraposição entre currículo integrado e currículo disciplinar é pouco produtiva. Ainda mais problemático é associar binariamente o currículo integrado a finalidades críticas e o currículo disciplinar a finalidades tradicionais. Argumento que mudanças na organização curricular dependem de mudanças nas relações de poder e, nesse sentido, questionar as finalidades sociais atendidas pelos currículos, disciplinares, integrados ou ainda simultaneamente disciplinares e integrados, mostra-se mais promissor para a crítica às relações de poder nas organizações curriculares.

			O interesse em investigar o pensamento curricular sobre integração esteve associado ao foco de Elizabeth Macedo na História do Currículo, tema de sua tese de doutorado. Esse interesse mútuo e minha parceria com Beth possibilitou a realização da pesquisa Estado do conhecimento do currículo da Educação Básica17, entre 2004 e 2005, apoiada pelo PNUd/INEP e proposta pela ANPEd na gestão que teve Nilda Alves como presidente. Essa pesquisa foi muito importante, porque permitiu um mapeamento do que se produzia em currículo no país, desmistificando, entre outros aspectos, o discurso então dominante de que não se falava da escola nas teses e dissertações do campo, bem como possibilitou o desenvolvimento da interpretação do campo do currículo como um híbrido de registros teóricos estruturais e pós-estruturais (LOPES, 2006b; LOPES; MACEDO, 2006b, 2006c; LOPES; DIAS, 2003; 2004; LOPES et al., 2006; MACEDO et al., 2006).

			Essa pesquisa coincide com minha entrada no ProPEd/Uerj em 2004 e com o último ano de minha participação na Comissão de Avaliação da Capes, na gestão de Maria Célia Marcondes de Moraes (2002-2004). O trabalho na Capes me propiciou não apenas importantes relações humanas e profissionais, mas um conhecimento mais aprofundado da pós-graduação brasileira, seu escopo, a multiplicidade de formas de organização curricular e de pesquisa, e os modos de avaliar que certamente influenciaram minha decisão de assumir a vice-coordenação (2006-2007), depois a coordenação do ProPEd Uerj (2008-2012) e, nesse ínterim, a Coordenação do Fórum de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação em Educação (Forpred), associado à ANPEd (2011-2012).

			Quem me conhece mais proximamente, sabe que a administração não é o que mais me agrada na vida acadêmica. Muitas vezes, contudo, mais do que eu imaginaria possível, estive/estou envolvida com ela, sempre na crença de que é possível aprender sobre o funcionamento das instituições e colaborar para torná-las, de algum modo, mais democráticas e plurais, mais capazes de servir não apenas aos sujeitos que nela transitam, mas setores sociais mais amplos. Isso sem minimizar as redes de poder nas quais nos envolvemos cada vez que assumimos tais funções.

			Foi de certa forma influenciada por todo esse trabalho junto à pós-graduação que escrevi o artigo sobre coautoria das produções educacionais (LOPES; COSTA, 2012), defendendo que a área de Educação não se negava à coautoria entre pesquisadores, tal como fazem pesquisadores em Filosofia e Letras, por exemplo, mas também não investia na coautoria entre orientador e seus estudantes de mestrado e doutorado. Esta prática sempre me pareceu frutífera, talvez por influência da forma de trabalho na área de Ensino de Ciências, que visa a inserir os estudantes nas práticas acadêmicas, como parte do processo de orientação e como expressão do trabalho coletivo de produção de conhecimento. Não afirmei, como não afirmo hoje quando a prática da coautoria está mais disseminada, que tal decisão deva ser compulsória ou meramente burocrática. Acredito no trabalho em parceria, como pode ser identificado em minhas publicações, sem que isso deva ser motivo para nos descuidarmos de um espaço de trabalho mais individual e autoral.

			É também desse período o início de uma parceria com o William Pinar e o consequente investimento na internacionalização. Algo que eu já sabia, mas que se torna mais visível na escrita deste memorial, é o fato de que a internacionalização, ao longo dos anos seguintes, via projetos com Pinar ou derivados das relações constituídas em congressos internacionais, esteve mais fortemente associada à divulgação das discussões teóricas sobre o pensamento curricular brasileiro (LOPES, 2011b; LOPES; MACEDO, 2009a, 2009b, 2009c, 2010, 2011, 2014a, 2014b, 2016, 2017), em parte devido a esse tema ser do interesse de Pinar, em parte porque outras temáticas assumem um viés contextual mais difícil de ser traduzido no exterior18.

			A parceria com Pinar favoreceu minha participação, junto com Elizabeth Macedo, nas conferências da IAACS na Finlândia em 2006, na África do Sul em 2009, no Canadá em 2015 e na Austrália em 2018, bem como a organização da conferência da IAACS no Rio de Janeiro em 2012. Tais intercâmbios também possibilitaram a minha atuação como editora da Transnational Curriculum Inquiry, revista da IAACS, desde 2012.

			O projeto A produção de políticas de currículo em contextos disciplinares (2005-2008), coordenado por mim com apoio CNPQ (bolsa e Edital Universal), da bolsa Cientista do Nosso Estado Faperj e com o Programa Prociência-Uerj19, pode ser lido hoje como certa virada pós-estrutural. As discussões teórico-metodológicas nele desenvolvidas me fizeram sair da estalagem da razão – ou começar a desconstruir esta estalagem. As discussões pós-estruturais e os estudos culturais circulavam no campo do Currículo no Brasil, impulsionadas pelas traduções de Michel Foucault, Thomas Popkewitz, Henri Giroux, dentre muitos outros, que Tomaz Tadeu da Silva capitaneou nos anos 1990. Ao mesmo tempo em que tais textos eram objeto de meu estudo e deixavam rastros em meus trabalhos, me incomodava certo discurso pós-moderno que tratava os registros modernos como algo a ser superado, reduzindo-os às perspectivas empírico-positivistas, sem nuances; um discurso pós-moderno que se tornava mero polo oposto dos registros modernos, não parecendo deixar espaço para certa ideia de agência que me era cara, mesmo quando questionava os discursos marxistas dominantes no campo curricular. A valorização do diferir e a crítica ao sujeito centrado me atraíam, as críticas aos determinismos e esquematismos messiânicos da esquerda eram por mim admitidas e desenvolvidas, mas sentia falta de uma teorização que respondesse de algum modo às bandeiras de justiça social e democracia por meio do currículo. Nesse momento, já preferia ler Marguerite Duras, Milan Kundera e Vladmir Nabokov do que o Jorge Amado e o Máximo Górki lidos na adolescência, mas não deixava de valorizar a ideia de mudar o mundo e ver o currículo como um espaço de atuação nesse projeto de mudança, ainda que mundo e mudança já não tivessem para mim os mesmos sentidos. Tal movimento, de certa forma, me levou a Stephen Ball. Ou esta é uma explicação que invento hoje, porque olho o passado nessa busca de ordenação.

			Ball e o assumido ecletismo de sua abordagem do ciclo de políticas, capaz de articular a recontextualização de Bernstein ao hibridismo de Arjun Appadurai20, as bandeiras de justiça social da teoria crítica e as noções de poder oblíquo, política como discurso e como texto, foram para mim importantes nesse momento em que eu passava a discutir de forma mais direta as políticas de currículo21. No projeto iniciado em 2005, investiguei os discursos de comunidades disciplinares de Química, Física e Biologia na produção das políticas de currículo no ensino médio. Com base nessas pesquisas, argumentei em diferentes trabalhos que as comunidades disciplinares são organizadas em diferentes trajetórias, intrinsecamente relacionadas às trajetórias históricas das disciplinas escolares, com Goodson, levando à constituição de sentidos diversos nas políticas de currículo (ABREU; LOPES, 2006, 2008; LOPES, 2006a, 2006b, 2006c, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b; LOPES; MACEDO, 2006; SILVA; LOPES, 2007). Dessa forma, igualmente, fortaleci o argumento com o qual já operava em projetos anteriores de que discursos da comunidade educacional produzem as políticas de currículo, tema que foi objeto de teses e dissertações de Benedito Eugenio22, Jacqueline Lima23, José Pereira da Silva24, Josefina Mello, Maria Margarida Gomes25, Rosanne Dias, e das dissertações de Ana Oliveira26, Danielle Matheus27, Flavia Busnardo28, José Cosme Drumond29, Shelley de Souza30 e Silvia López31, focalizando disciplinas, níveis e sistemas de ensino diversos (BUSNARDO, 2010; DIAS, 2007; DRUMMOND, 2007; EUGÊNIO, 2009; GOMES, 2008; LIMA, 2011; LÓPEZ, 2007; MATHEUS, 2009; MELLO, 2008; OLIVEIRA, 2006; SILVA, 2006; SOUZA, 2008). Para tal, aprofundo a noção de recontextualização por hibridismo (LOPES, 2005) e a noção de discurso em Foucault.

			É dessa época também o início das parcerias institucionalizada com o grupo de pesquisa de Carlinda Leite, da Universidade do Porto, Nilza Costa, da Universidade de Aveiro e com o grupo de Currículo do IISUE/UNAM, no México, junto aos pesquisadores Angel Díaz Barriga e Alícia de Alba.

			No caso de Portugal, a institucionalização se deu por meio do projeto Propostas curriculares e escolas no Brasil e em Portugal (2005-2010), coordenado por mim com apoio CAPES-FCT. Este projeto, desenvolvido de forma associada ao meu projeto sobre políticas de currículo, permitiu não só aprofundar o entendimento da recontextualização por hibridismo em processos globais, como facultou os estágios de doutorado-sanduíche de estudantes do ProPEd associados ao projeto, bem como produções que até hoje circulam no Brasil e em Portugal (LOPES, 2008a, 2008b; LOPES; MACEDO, 2008; OLIVEIRA; LOPES, 2008; LOPES; TURA; LEITE; MACEDO, 2008a, 2008b).

			No caso do México, iniciei a parceria aceitando o convite para ministrar conferência no IX Congreso Nacional de Investigación Educativa (COMIE), em 2009, na cidade de Mérida e partir daí desenvolvendo parcerias constantes que geraram publicações minhas no México e de Díaz Barriga e Alícia de Alba, no Brasil, bem como intercâmbios que realizei na UNAM.

			Esta época também coincide com o período de escrita do livro Teorias de Currículo, escrito em parceria com Elizabeth Macedo para um edital de materiais didáticos da Faperj, visando a ser uma obra sinóptica dirigida tanto aos estudantes de Pedagogia e Licenciaturas quanto aos pós-graduandos em Educação. Mesmo assumindo este caráter didático, este livro não deixa de ser uma expressão das conclusões de pesquisa que Beth e eu desenvolvemos ao longo de nossa atuação no ProPEd/Uerj e até hoje vem se mostrando atual.

			Nos projetos deste período, aprofundei a discussão crítica em relação à centralidade do Estado nas políticas de currículo. Com o ciclo de políticas de Ball e a noção de recontextualização por hibridismo, bem como com as discussões de globalização vernacular de Fazal Rizvi e Bob Lingard, questionei a ideia dominante nas pesquisas em currículo, baseadas em Michael Apple, Jenny Ozga e Roger Dale, de que haveria uma estrutura econômica mais ampla que, mesmo de forma mediada, determinaria em última instância o fazer curricular.

			Tais interpretações me fizeram mais uma vez dialogar criticamente com trabalhos brasileiros de base marxista que defendiam na época a mcdonaldização do mundo e a influência direta dos processos de reestruturação produtiva nas políticas educacionais. Foi um momento de voltar a Gramsci com olhar ainda mais crítico do que aquele iniciado em minha tese de doutorado.

			Igualmente tais interpretações me fizeram questionar os trabalhos, muito correntes no campo educacional, que operavam com certo protagonismo da prática ou mesmo com a suposição de uma autonomia da prática em relação às orientações propositivas, seja em textos curriculares oficiais ou não oficiais, em um processo que muitas vezes foi lido como down-top. Procurei argumentar que, tal como os modelos top-down, os modelos down-top operavam com uma dicotomia entre prática e política que desconsiderava as inter-relações entre teoria e prática.

			Também foi uma época de ler com mais profundidade os estudos pós-estruturais e pós-modernos, com David Harvey, Fredric Jameson e Michael Peters, e a todo tempo sentir certa dificuldade de operar com uma junção entre as teorias críticas e o pós-estruturalismo, mas ao mesmo tempo com dificuldade de abandonar bandeiras que sempre fizeram parte de minha vida. De todo modo, teorizava sobre o quanto o campo educacional, e neles meus próprios primeiros trabalhos, tendia a operar com características de saberes, criando fragmentações, para depois lutar para criar formas de articular esses mesmos saberes e superar as hierarquias entre eles.

			Hoje penso que para tais questionamentos também devem ter contribuído fortemente o fato de as políticas curriculares do Governo Lula, iniciado em 2003, não terem modificado a agenda de centralidade curricular e o foco em uma cultura comum desenvolvidos nos governos anteriores. Ao mesmo tempo em que me parecia muito simplificador supor que isso se devesse unicamente a uma submissão do Estado aos organismos internacionais e ao capitalismo global. Considerava que os processos políticos nos exigiam a investigação de outras questões não apenas mais matizadas como diferentes. Talvez quem sabe, tudo isso, tenha me levado à teoria do discurso de Laclau e seu pós-marxismo. Ou talvez eu crie tais causalidades apenas por um olhar retrospectivo e o mais importante tenha sido a leitura de Emancipation(s) e seu debate no âmbito do grupo de pesquisa Currículo: sujeitos, conhecimento e cultura que nessa época eu coordenava em parceria com Elizabeth Macedo. Seja pelo que for, a influência dessa obra foi central em meu projeto seguinte, quando cada vez mais fui me deparando com os abismos que há em cada um de nós.

			Um poço fitando o céu32

			No projeto Articulação nas Políticas de Currículo: o caso das Ciências no Ensino Médio(2008-2011), operei centralmente com a teoria do discurso de Ernesto Laclau e com ele reconfigurei boa parte de minha teorização sobre currículo e políticas de currículo. Neste projeto, comecei a investigar a articulação entre demandas educacionais que constituem os discursos das políticas de currículo para a área de Ciências no ensino médio, analisando documentos curriculares circulantes desde a LDB de 1996. Procurei defender que a articulação entre demandas das perspectivas instrumentais, construtivistas e daquelas que valorizam a centralidade do trabalho nas políticas de currículo, visa a hegemonizar um projeto de cultura comum que se antagoniza com o que é entendido como o currículo tradicional, significado como não sintonizado com o que se projeta como sendo o mundo em mudança. Se neste projeto o diálogo com Ball ainda permanecia, sustentando o argumento de que a investigação de documentos curriculares não desconsidera os sentidos da prática curricular, uma vez que nas políticas há constante inter-relação do contexto da prática com o contexto de definição de textos e de influência, no projeto seguinte, Discurso e representação nas políticas de currículo: o caso do ensino médio (2011-2015)33, o aprofundamento na teoria do discurso foi ainda mais significativo. Nesta pesquisa, investiguei o discurso da política de currículo para o ensino médio na vigência do governo Luís Inácio Lula da Silva, explorando a negociação nas políticas de currículo como articulação discursiva que constitui dadas representações para o currículo. Desenvolvi a argumentação de que toda representação implica uma relação de constituição mútua entre representante e representado, na qual é impossível haver uma pura transparência. Se no processo democrático não podemos escapar à representação, precisamos pensar em como inserir a interpretação da democracia e da representação a ela inerente em uma contingência radical. Na política de currículo para o ensino médio, as representações da política são construídas pela articulação de elementos discursivos de tradições curriculares relativas ao conhecimento e às disciplinas escolares, à diversidade cultural, à centralidade dos conteúdos marcados pelo viés crítico-social, mas também relativas às demandas vinculadas ao discurso científico-tecnológico e às competências. Nos artigos produzidos a partir dos resultados dessas duas pesquisas (ABREU; LOPES, 2010; BARRETO; LOPES, 2010; BUSNARDO; LOPES, 2010; BUSNARDO; ABREU; LOPES, 2011; COSTA; LOPES, 2009, 2011, 2013; CRAVEIRO; LOPES, 2015; CUNHA; LOPES, 2013; DIAS; LOPES, 2014; DIAS; LOPES, 2009; GOMES; SELLES; LOPES, 2013; LIMA; LOPES, 2010; LOPES, 2008, 2009, 2010, 2011a, 2011b, 2012, 2013, 2014a, 2014b, 2014c, 2014d; LOPES; BORGES, 2015; LOPES; CUNHA; COSTA, 2013; LOPES; LÓPEZ, 2010; LOPES; MACEDO, 2012; LOPES; MACEDO; TURA, 2012; LOPES; SILVA, 2010; LOPES; SOUSA; MACEDO, 2012; LOPES; DIAS; ABREU, 2011; MARTINS; ABELHA; ABREU; COSTA; LOPES, 2013; MATHEUS, D.; LOPES, A. C., 2011; MATHEUS; LOPES, 2011, 2012, 2014a, 2014b; OLIVEIRA; LOPES, 2011; TORRES; DIAS; LOPES, 2011; TURA; MACEDO; LOPES, 2009) e das teses de Ana Oliveira, Clarissa Craveiro34, Danielle Matheus, Erika Cunha35, Rozana Abreue das dissertações de Camila Gigante36, Denys Silva37, Soledad Castillo38, Nathália César39, Hugo Costa40, Luís Leal Cuevas41 e Wagner Nóbrega Torres42 (ABREU 2010; CASTILLO TRITTINI, 2011; CÉSAR, 2012; COSTA, 2013; CRAVEIRO, 2014; CUNHA, 2015; DIAS, 2009; GIGANTE, 2016; LEAL CUEVAS, 2014; MATHEUS, 2013; OLIVEIRA, 2012, 2015; SILVA, 2012; TORRES, 2011) orientadas nesse período, procurei desenvolver uma noção de política de currículo como processo de significação do currículo, associado à disputa por significações do que vêm a ser conhecimento escolar, ciência, saber, mercado, trabalho, cultura, avaliação, conteúdo, disciplina, escola, instituindo sentidos para a política. Nessa perspectiva, escrever textos acadêmicos, produzir documentos curriculares, produzir projetos político-pedagógicos nas escolas, dar aulas em todos os níveis, realizar práticas curriculares são momentos dessa política de significação que é detida por pontos nodais (Laclau) capazes de assegurar a articulação discursiva, em relações de poder difusas. Se o poder é sempre deslocado, supor uma posição fixa sem poder na política é estabilizar posições sociais, torná-las identidades essenciais sem mudanças. Ao mesmo tempo, significa negar todas as ações de crítica dos movimentos instituintes do social, desempoderar os sujeitos políticos.

			O desenvolvimento da teorização discursiva me levou a estabelecer intercâmbio direto com Ernesto Laclau, que então atuava como professor visitante na Northwestern University, em Evanston, Chicago, EUA. Nesta universidade, realizei com ele um estágio sênior em maio de 2012, com aulas e debates diários que oportunizaram a coordenação, em 2013, do projeto Escola de Altos Estudos em Teoria do Discurso, na Uerj, apoiado pela Capes. Esta Escola foi um marco na discussão sobre teoria do discurso no Brasil, com aulas do Ernesto por dois meses, presencialmente na Uerj para estudantes e professores de diferentes Universidades, e pela WebTV Uerj para estudantes e professores da UFPel e da UFPE e todos aqueles que acessassem o site.

			O momento da Escola de Altos Estudos foi também significativo para a internacionalização do ProPEd/Uerj, favorecendo o diálogo interdisciplinar com pesquisadores da área de Letras, Filosofia, Ciências Sociais e Ciência Política. Todas as aulas foram gravadas e constam no arquivo do grupo de pesquisa Políticas de Currículo e Cultura, sendo ainda hoje acessadas como material de estudo por diferentes pesquisadores e pós-graduandos.

			A parceria com Ernesto me facultou participar de eventos organizados pelo Ministério da Cultura em Buenos Aires, que contaram com a participação de Antonio Negri, Chantal Mouffe, Jean-Luc Mélenchon, Jelica Sumic, Jorge Alemán, Leonor Arfuch, Ricardo Camargo e Yannis Stavrakakis. Tal parceria se manteve por meio do projeto Estudos Interdisciplinares em Teoria do Discurso com Paula Biglieri, da Facultad de Filosofia y Letras da Universidade de Buenos Aires, apoiado pela Faperj e pelo Conicet, contando com a participação de Laclau, que viabilizou não apenas as missões de trabalho de pesquisadores da linha de pesquisa Currículo: sujeitos, conhecimento e cultura do ProPEd/Uerj na UBA, como levou a publicações específicas (LOPES, 2014c) sobre teoria do discurso e à minha colaboração na tradução/publicação de livros de Laclau no Brasil (Emancipação e Diferença; Hegemonia e Estratégia Socialista; Razão Populista).

			O caráter interdisciplinar da teoria do discurso também propiciou o fortalecimento de relações, no Brasil, com pesquisadores da área de ciência política, como Joanildo Burity, da Fundaj, Daniel de Mendonça (LOPES; MENDONÇA, 2015a, 2015b) da UFPel, além da própria Paula Biglieri, já citada, e da psicanalista Glória Perelló. Igualmente favoreceu a ampliação das relações com pesquisadores latino-americanos que incorporam a teoria do discurso ao currículo e à educação de forma geral, tais como Alícia de Alba43, da UNAM, e Rosa Buenfil Burgos, do Cinvestav. Por meio dessas relações, foi criado o Grupo de Trabalho sobre Currículo na América Latina, coordenado por mim, Elizabeth Macedo, Alícia de Alba e Daniel Johnson (Universidade do Chile) visando as inter-relações mútuas, bem como a socialização do pensamento curricular latinoamericano internacionalmente, principalmente en países de América do Norte e Europa. A primeira reunião desse grupo foi na IAACS 2018, na University of Melbourne, Austrália. Outras ações estão sendo organizadas para 2019 e serão divulgadas em breve.

			A parceria com o México também favoreceu os intercâmbios posteriormente realizados na Universidad Francisco José Caldas, em Bogotá, e na Universidade do Chile, em Santiago, ampliando a rede de relações na América Latina.

			Minha participação no CA-Ed do CNPq (dezembro de 2012 a junho de 2016) coincidiu parcialmente com o período dessas pesquisas e me levou outra vez ao trabalho com a avaliação que, apesar de cansativo e sujeito às frustrações dos limites impostos por orçamentos restritos para a pesquisa, particularmente na área de Ciências Humanas e Sociais, foi importante para o conhecimento do que se produz na área. Infelizmente não foi possível viabilizar o financiamento pelo CNPq de uma proposta corrente no CA-Ed nessa época, voltada à investigação do impacto da aplicação de recursos na formação e crescimento dos grupos de pesquisa na área. Defendo que, principalmente com recursos escassos, cada vez mais temos que interpretar os efeitos produzidos pelo financiamento para formularmos melhor as políticas da área, bem como para atuarmos mais diretamente – com dados e resultados – na conquista de maiores recursos para a pesquisa educacional como um todo e para a pesquisa em currículo.

			Após meu mandato no CA-Ed do CNPq, iniciei novo projeto intitulado Políticas de Currículo em uma perspectiva discursiva (CNPq 2017-2021 – Prociência 2017-2020), pelo qual venho buscando aprofundar a compreensão da política de currículo em um enfoque pós-fundacional e pós-estrutural, operando com a desconstrução das representações sedimentadas do que vêm a ser: currículo de qualidade, sujeito educado, boa escola, bom ensino, conhecimento legitimado/poderoso, e currículo para o futuro, dentre outras representações que norteiam os sentidos da política. Os projetos de mestrandos e doutorandos, bem como as teses de Denise Destro44, Soledad Castillo, Hugo Costa, Veronica Borges de Oliveira45, Geniana Santos46 e Marcia Betânia de Oliveira47 (CASTILLO TRITTINNI, 2016; COSTA, 2018; DESTRO, 2019; OLIVEIRA, 2016; SANTOS, 2017), vinculados a esta pesquisa, focalizam a educação básica, a formação de professores, o currículo escolar, o currículo de disciplinas específicas, com foco nas políticas de currículo e nos enfoques discursivos, sempre na perspectiva de valorizar as dimensões antagônicas, conflituosas, indecidíveis e indeterminadas, porque contingentes, da política. Nos artigos e capítulos de livros publicados nesse período (COSTA; LOPES, 2016a, 2016b, 2018a, 2018b; CUNHA; LOPES, 2017a, 2017b; LOPES, 2015a, 2015b, 2016, 2017; LOPES; BORGES, 2015; LOPES; MENDONÇA, 2015; LOPES; OLIVEIRA, 2017a, 2017b; LOPES; CASTILLO TRITTINNI, 2016), tenho procurado desenvolver uma interpretação sobre currículo norteada por uma normatividade curricular vazia, noção que construo com base na teoria do discurso. Minha intenção é hiperpolitizar, nos termos de Mouffe, a discussão sobre a normatividade pela crítica aos fundamentos das normas instituídas, simultaneamente tentando bloquear tentativas autoritárias que querem dar uma resposta única e definitiva em relação à identidade do currículo e do (suposto) melhor conhecimento. Esse vazio normativo se constitui não pela simples ausência, mas pela impossibilidade de plenitude, de fundamento, frequentemente caracterizado no currículo por um sentido de conteúdo comum e de formação de uma comunidade em torno desse sentido comum. Nessa perspectiva, toda normatividade é concebida como articulação entre elementos diferenciais, pela equivalência, nunca igualdade, entre esses elementos, mas também pela constante afirmação do diferir que caracteriza a tradução de todo discurso equivalencial. Ainda que provisoriamente sejamos capazes de estabilizar numa luta política uma noção do que vem a ser o melhor currículo, por meio de dadas subjetivações das comunidades disciplinares, por exemplo, sempre estará em questão quem somos “nós” produzindo tal estabilização.

			A educação, por meio do currículo, busca, de algum modo, a continuidade entre gerações. Tal continuidade é produzida na e pela linguagem, fazendo com que nunca seja pura transmissão a ser complementada por novos textos que venham a ser produzidos pelas gerações mais novas, de forma evolutiva ou como mero processo de soma. Um mínimo resto de significado, rastros e espectros, no sentido de Derrida, do que denominamos tradições estão sempre disponíveis para serem iterados, levando ao movimento de diferir e simultaneamente ser passível de reconhecimento em novos contextos.

			Com base nessa interpretação, afirmo o fracasso de toda normatização curricular. Tenta-se normatizar o que, para se instituir, escapa à normatização. Tenta-se frear a tradução do que sempre será traduzido. Mesmo que estejamos fadados às tentativas de controle da significação subjacentes à política e à necessidade de nos comunicarmos, conceber tais processos como constituídos epistemologicamente ou tendo por referência uma racionalidade fundacional nos remetem ao registro autoritário das perspectivas não plurais.

			Certamente a todo tempo há tentativas de controlar o modo de ser das futuras gerações. Mas na medida em que isso é realizado pela normatização do que devem estudar, de quais conhecimentos devem aprender, como, por exemplo, na política de centralidade curricular via BNCC, esse processo transforma o direito de estudar e aprender em dever de aprender um determinado conhecimento, transforma as múltiplas possibilidades de ser em um dever ser que opera tentando frear outras possíveis subjetivações.

			É no âmbito dessa discussão que defendo o caráter elusivo e sem fundamentos do currículo. O significante currículo tem seus sentidos sempre adiados e apenas de forma provisória e precipitada são estabilizados alguns sentidos e produzidas subjetivações, que sempre estarão sujeitas a novas traduções na constante iteração de textos curriculares. Justamente por não haver fundamentos capazes de estabilizar os sentidos e a significação do currículo é que tais fundamentos se tornam sujeitos aos embates políticos, e a luta por sua significação se torna possível.

			Com essa problematização, que acentua a importância da linguagem na interpretação da política de forma geral e da política de currículo em particular, me dedico aos estudos de Derrida, sempre por meio das pistas apresentadas por Laclau e Mouffe e de forma situada no pensamento curricular, em um processo que, mais uma vez, me levou ao debate interdisciplinar, dessa vez com Marcos Siscar, no pós-doutorado no Instituto de Estudos da Linguagem (IEL), na Unicamp, em 2017, realizado com o apoio do CNPq.

			Tão real como uma metáfora48

			Desenvolvi no pós-doutorado o projeto Tradução nas políticas de currículo, que, com alterações, venho também desenvolvendo no âmbito da bolsa Cientista do Nosso Estado da Faperj. Nesse projeto, recupero a trajetória de minhas discussões sobre recontextualização por hibridismo em confronto com a noção de tradução em Derrida. Neste texto é desenvolvida a crítica à pretensão de objetividade, via referência a uma realidade exterior, presente na ideia de recontextualização. Nesta noção, a realidade exterior, de algum modo, se apresentaria em sua forma plena em um contexto original de produção, levando à que as alterações de sentidos – do texto de uma agência multilateral ao texto curricular nacional, do texto da proposta curricular ao texto do livro didático, do texto do planejamento curricular ao conhecimento escolar – sejam compreendidas, com base em Bernstein, como deturpação de cunho ideológico. A incorporação do hibridismo à forma de operar da recontextualização minimiza esse realismo, mas mantém a relação entre a linguagem e o referente, bem como a fixidez entre significante e significado. São mantidas, portanto, as bases estruturais vinculadas a certo realismo que, como bem diz Adriana Lunardi, é apenas um playground de fantasmas49.

			Para enfrentar essas questões que sempre fizeram parte de minhas preocupações de pesquisa no estudo das políticas de currículo é que busco operar com a noção de tradução em Derrida. Entendo que a tradução permite questionar a noção de representação plena na política, a expectativa de sentidos coerentes das práticas e das políticas, a pretensão de uma exata correlação ou correspondência entre a proposta escrita e demandas sociais, entre proposta escrita ou enunciada e o currículo escolar. Ainda que o tradutor pretenda se reconciliar com um suposto sentido anterior, a tradução já modifica de imediato esse sentido. O texto é sempre iterado, suplementado, submetido a outras leituras, há constante flutuação de sentidos nos significantes. Os signos se referem sempre a outros signos e a significação é sempre adiada. Nos termos de Derrida, não existe significado transcendental. Estamos imersos no processo de tentar significar; não há uma presença exterior à linguagem que nos garanta a possibilidade de frear o adiamento da significação, produzindo um significado final, definitivo e pleno. Textos são assim uma cadeia ou sistema de rastros: não há um ser/significado estabilizado, mas um estar sendo/significando, tentando ser/significar, constante tradução sem texto de origem.

			Pela teoria do discurso de Laclau, por sua vez, busco entender como relações de poder bloqueiam a leitura de qualquer coisa em qualquer texto, como um mínimo resto de significado, nos termos de Derrida, garante seu reconhecimento em diferentes contextos. Esse reconhecimento é sempre político, possibilitado por um discurso que, para Laclau, é efeito de uma articulação hegemônica – processos metafóricos e metonímicos – que, em dadas relações de poder, produz subjetivações. Tal interpretação permite uma meta teórica mais ampla em meus projetos: investigar traduções, articulações e subjetivações produzidas nas políticas de currículo que levam ao fracasso toda prescrição curricular, fortalecendo com isso a tese de um vazio normativo para a política de currículo.

			Ao contrário do que muitos podem pensar, esta concepção de teoria do currículo não se afasta de professores e professoras, nem mesmo da prática das escolas. Penso ser possível desse modo, inclusive, produzir maior aproximação com as dimensões usualmente representadas como prática (o que é suposto como a “verdadeira realidade” curricular). É uma aproximação desenvolvida por meio de uma teoria que nega a suposição de que possa ser acessível a todos, de forma transparente e evidente, sem exclusões. A ideia é de que essa aproximação se dá por meio de uma teoria que concebe a prática como inserida na política. na perspectiva que defendo, a teoria de currículo não é a produtora da racionalidade que constitui a norma a ser seguida para guiar a política, as escolhas de conteúdos curriculares e de políticas de identidade nas escolas. É uma teoria que busca o risco de teorizar sobre o imprevisto, o contingente, desconstruir hegemonias, des-sedimentar certezas, reativar possibilidades desconsideradas.

			Tais conclusões, de forma mais desenvolvida do que é possível realizar neste memorial, estão nos artigos mais recentemente publicados (LOPES, 2018; LOPES; BORGES, 2017; LOPES; TURA, 2018) e no livro organizado em parceria com Marcos Siscar (LOPES; SISCAR, 2018) e nas aproximações acadêmicas estabelecidas com Evando Nascimento (UFJF) e Paulo Duque-Estrada (PUC-Rio). Desdobramentos dessa discussão também constam dos livros organizados com Gustavo Oliveira e Anna Luiza Oliveira (LOPES; OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2018a, 2018b), realizados como produto do pós-doutorado que esses dois pesquisadores da UFPE, também estudiosos da teoria do discurso no campo curricular, realizaram comigo no ProPEd/Uerj50.

			Hoje concilio o investimento nessas pesquisas com três trabalhos, de certa forma inter-relacionados, que me parecem também importantes: o exercício da função de Diretora do Departamento de Fomento ao Ensino para Graduados (DEPG) na Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa da Uerj desde janeiro de 2016, a inserção como membro do Grupo Gestor do projeto Capes PrInt Uerj para o período 2019-2022 e a atuação como Representante das Universidades Estaduais no Conselho Superior da FAPERJ, do qual também sou presidente. São espaços de poder, no sentido de que possibilitam realizar ações na pós-graduação e na pesquisa, priorizar certas condutas em detrimento de outras e exercer um pouco do que teorizo: a negociação política e a constante articulação, nem sempre estratégica, nem sempre controlável e certamente sem garantias, mas, creio eu, com potencial para realizar algo de melhor para a pós-graduação e a pesquisa no ambiente universitário e nas instituições públicas.

			Ah, quem escreverá a história do que poderia ter sido?51

			Pensar no que poderia ter sido se as escolhas tivessem sido outras é uma forma tanto de não concluir esta trajetória quanto de reafirmar as contingências da vida. Como seria se o meu tema de doutorado tivesse sido outro? Quais teriam sido minhas linhas de pesquisa, caso eu tivesse permanecido na UFRJ e não vindo para a Uerj? Como seriam meus textos se as parcerias – e as articulações discursivas que possibilitaram tais parcerias – fossem outras? Se certos livros e artigos não tivessem sido lidos, que outras interpretações seriam construídas? Por sua vez, como teria sido minha carreira se não tivessem existido as lutas teórico-práticas contra as políticas de centralidade curricular, de avaliação centralizada nos resultados? Como seria se os antagonismos tivessem sido outros? São perguntas sem resposta, só a literatura52 pode apresentar diferentes caminhos possíveis, a história do que poderia ter sido.

			E como será daqui por diante, quando se apresenta para o país, e mesmo para o mundo, tantas expressões do fascismo? E não falo apenas do fascismo no Estado brasileiro. Concordo com o jovem de Puglia53 quando analisa o caso da política da Itália e afirma que

			O fascismo não é mais a consequência catastrófica de um Estado em crise e de uma classe dominante que perdeu o controle das massas [...], mas o recurso sorrateiro e o auxiliar da classe dirigente para conter o avanço das forças progressistas. Não é mais um fascismo de adesão, mas um fascismo envergonhado, da sombra [...]. É o primo que faz piadas constrangedoras à mesa, mas que mesmo assim a gente convida para os jantares de família.

			Não creio que alguém possa responder a essas questões e certamente não é no momento de um exame de titular, com seu restrito espaço de tempo e seu ritual preestabelecido, que tal debate será possível. Ressaltar, contudo, a possibilidade de outros caminhos para a vida acadêmica faz parte do processo de, a todo tempo na política de currículo e na política mais ampla no Brasil e no mundo, salientar que as opções tomadas foram opções e não determinações obrigatórias da história. É também um modo de confrontar com toda e qualquer forma de autoritarismo – da razão, da religião, da dialética, do mercado, da força das armas – que tenta estabelecer uma obrigatoriedade para a interpretação do mundo e de como ele deve ou pode ser.

			Se existe uma preocupação comum que atravessa minha trajetória acadêmica no campo do currículo que aqui tentei relatar é a de tentar combater e questionar toda forma de autoritarismo. Como costumo reiterar, estamos fadados à política, sem garantias, sem fundamentos e sem identidades plenamente constituídas. Só nos resta o investimento radical em discursos (que também são práticas, vale insistir) que se confrontam com toda e qualquer tentativa de fixar, de uma vez por todas, dada interpretação (política) do mundo. Este é um dos modos que me parece nos inserir em uma luta política contra a barbárie, o descaso com a vida humana e com a natureza, contra a violência que nos assola, contra o fascismo nosso de cada dia. Se eu puder contribuir nesse sentido, considero que vale a pena todo o investimento nesse trabalho, mesmo sabendo que não há garantia obrigatória do que ele possa efetivamente produzir.

			

			
				
					3	Referência ao penúltimo verso do “Primeiro De Três Sonetos”, Fernando Pessoa, em Obra Poética Completa, Volume Único, Edição Definitiva. Quando olho para mim não me percebo./  Tenho tanto a mania de sentir/  Que me extravio às vezes ao sair/  Das próprias sensações que eu recebo.//  O ar que respiro, este licor que bebo/ Pertencem ao meu modo de existir,/ E eu nunca sei como hei-de concluir/ As sensações que a meu pesar concebo.//  Nem nunca, propriamente, reparei/  Se na verdade sinto o que sinto. Eu/ Serei tal qual pareço em mim? serei/ Tal qual me julgo verdadeiramente?/ Mesmo ante às sensações sou um pouco ateu,/ Nem sei bem se sou eu quem em mim sente.

				

				
					4	Elvira Vigna, no livro O que deu pra fazer em matéria de história de amor, Ed. Cia das Letras, 2012.

				

				
					5	A meio caminho entre a fé e a crítica está a estalagem da razão. A razão é a fé no que se pode compreender sem fé; mas é uma fé ainda, porque compreender envolve pressupor que há qualquer coisa compreensível. (Livro do Desassossego, por Bernardo Soares, heterônimo de Fernando Pessoa, Ed. Nostrum, 2013).

				

				
					6	Personagem de Clarice Lispector no conto Legião Estrangeira, In: Felicidade Clandestina, Nova Fronteira, 1981.

				

				
					7	Revistos e ampliados, esses trabalhos foram depois reunidos no livro Lopes (2007).

				

				
					8	Professora aposentada da Uerj, coorientada em parceria com Dyla Brito, UFRJ.

				

				
					9	Hoje professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Unirio.

				

				
					10	Professor adjunto da Ufac.

				

				
					11	Diretora de Tutoria da Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ).

				

				
					12	Professor da UFJF.

				

				
					13	Professora do Mestrado em Ensino de Química da UFRJ.

				

				
					14	Professora do Programa de Pós-graduação em Educação (ProPEd) da Uerj.

				

				
					15	Professora na rede pública e privada do Rio de Janeiro.

				

				
					16	Ao longo deste texto, assim como ao longo de minha trajetória, a noção de discurso se modifica, desde a gramática que regula as ações em Bernstein e, de modo distinto, em Foucault, até à noção de articulação discursiva em Laclau.

				

				
					17	Fui vice-coordenadora neste projeto coordenado por Elizabeth Macedo, contando também com a participação de Edil Paiva, Inês Barbosa de Oliveira, Rita Frangella e Rosanne Dias.

				

				
					18	Esse é um dos aspectos que procuro destacar nas discussões internacionais em encontros da IAACS, sempre falando que as dificuldades geradas pelas barreiras de idioma são menores do que as dificuldades decorrentes da necessidade de produzir articulações entre formações discursivas e culturas distintas.

				

				
					19	A partir desse momento todos os meus projetos contaram com bolsa de produtividade do CNPq, auxílio do Edital Universal, grant do Programa Cientista do Nosso Estado, e bolsa do Prociência. Além desses projetos, houve os projetos elaborados para Editais Faperj, alguns deles desenvolvidos visando constituir a infraestrutura do ProPEd/Uerj, da Biblioteca do CEH/Uerj e do grupo de pesquisa Políticas de Currículo: sujeitos e cultura. Todos esses financiamentos constam entre os documentos apresentados para esse processo de promoção.

				

				
					20	Ball não cita Appadurai quando discute hibridismo, porém ele me informou em comunicação pessoal que sua referência ao hibridismo tem como fonte este autor.

				

				
					21	Meus projetos anteriores sempre estiveram de alguma forma envolvidos com as políticas, mas é em 2005 que uma teorização mais precisa de política é incorporada às minhas pesquisas.

				

				
					22	Professor do Mestrado Acadêmico em Relações Étnicas e Contemporaneidade da UESB, coorientado em parceria com Maria Inês Petrucci, Unicamp.

				

				
					23	Professora da UFRJ e professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFF, coorientada em parceria com Carlos Frederico Loureiro, UFRJ.

				

				
					24	Professor da UEPB onde exerce o cargo de Pró-Reitor de Extensão.

				

				
					25	Professora Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRJ, coorientada em parceria com Sandra Selles, UFF.

				

				
					26	Professora aposentada do Colégio Pedro II.

				

				
					27	Professora do Colégio Pedro II.

				

				
					28	Coordenadora do Setor de Design de Mídias – Fundação CECIERJ.

				

				
					29	Professor aposentado da UEMG.

				

				
					30	Professora da rede pública do Rio de Janeiro.

				

				
					31	Atua como Analista de Gestão em Saúde na FIOCRUZ.

				

				
					32	Somos Dois Abismos, Um Poço Fitando O Céu, no Livro do Desassossego, de Bernardo Soares, heterônimo de Fernando Pessoa.

				

				
					33	No que concerne ao CNPq, este projeto permaneceu vigente de 2011 a 2015, porque entre 2012 e 2016 participei do CA Ed do CNPq e, por conseguinte fui impedida de concorrer à mudança de nível na bolsa, mantendo assim o nível 1 C por todo esse período.

				

				
					34	Professora da UFF, atualmente realizando pós-doutorado na McGill University, Canadá.

				

				
					35	Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da UFMT – Campus Rondonópolis.

				

				
					36	Professora do CAp Uerj.

				

				
					37	Professor da rede pública do Rio de Janeiro.

				

				
					38	Professora da Universidad Metropolitana de Ciencias de la Educación, no Chile.

				

				
					39	Professora do CAp UFRJ.

				

				
					40	Professor da UFMT.

				

				
					41	Bolsista na Université Paris 3.

				

				
					42	Profissional de nível superior, pesquisa e extensão da UENF.

				

				
					43	A parceria com Alícia de Alba gerou diferentes atividades minhas no México, dela no Brasil e de nós duas na Columbia University, e a publicação dupla (Brasil/México), com a participação de educadores brasileiros e mexicanos, do livro Diálogos Curriculares entre Brasil e México (ver Scielo books).

				

				
					44	Professora da Faculdade Metodista Granbery (FMG) e da Prefeitura de Juiz de Fora/MG.

				

				
					45	Professora do ProPEd/Uerj.

				

				
					46	Professora da UNIVAG, Mato Grosso.

				

				
					47	Professora do Mestrado em Educação da UERN.

				

				
					48	Do poema Passagem das horas, de Álvaro de Campos, heterônimo de Fernando Pessoa.

				

				
					49	Adriana Lunardi, em A Vendedora de Fósforos.

				

				
					50	A relação com os pós-doutorandos (Tânia Maria de Lima, da UFMT; Jean Mac Cole Tavares Santos, da Uern; Clarissa Craveiro da Uff; Érika Cunha, da UFR; Kátia Cunha, da UFPE; Núbia Moreira, da UESB e Reginaldo Meloni, da Unifesp) sempre foi/é muito profícua para minhas pesquisas.

				

				
					51	Do poema Pecado Original, de Álvaro de Campos, heterônimo de Fernando Pessoa.

				

				
					52	Ver 4321, de Paul Auster, Ed. Cia das Letras, 2017, trad. Rubens Figueiredo.

				

				
					53	Personagem no livro Quem matou Roland Barthes? de Laurent Binet, Ed. Cia das Letras, 2015, trad. Rosa Freire D´Aguiar.
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					54	Para os fins deste memorial, optei por colocar nas referências apenas os trabalhos que produzi e as teses e dissertações que foram citadas ao longo do texto, não incluindo as referências dos autores que balizaram meus trabalhos. Fiz isso tanto por razões de espaço quanto por julgar que as referências em um memorial têm mais a indicação de marcos teóricos mais amplos com os quais dialoguei, me confrontei e/ou me apoiei. Além do fato de que a obra dos autores citados é muito maior do que seus livros e inclui as referências a tantos autores brasileiros e estrangeiros que com eles dialogam.
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